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            Justiça,


          



          	

            Tu és também natureza, animal,


          

        




        

          	

            tira a venda dos teus olhos


          



          	

            ecossistemas e biodiversidade....


          

        




        

          	

            veste o traje do povo,


          



          	

            Tu és resistência, luta, dor e alegria,


          

        




        

          	

            empoeira os teus pés com a terra


          



          	

            tu és pão repartido, és moradia


          

        




        

          	

            que aspira liberdade.


          



          	

            digna,


          

        




        

          	

            Posiciona-te ao lado de quem


          



          	

            és saúde, és água potável,


          

        




        

          	

            sente na pele a dor das injustiças.


          



          	

            educação,


          

        




        

          	

            Toma partido!


          



          	

            és terra partilhada e cultivada,


          

        




        

          	

            O que seria de ti se não fosse


          



          	

            és indígena, quilombola, cigana,


          

        




        

          	

            a resistência popular que te


          



          	

            ribeirinha, pescadora.


          

        




        

          	

            interpela?


          



          	

            És sem-terra e sem-teto, és Maria,


          

        




        

          	

            Justiça,


          



          	

            és Severina e José...


          

        




        

          	

            solta os teus cabelos,


          



          	

            Tu és rio e não podes morrer


          

        




        

          	

            despoja-te dos castelos


          



          	

            debaixo da lama.


          

        




        

          	

            empoeirados e dos gabinetes


          



          	

            Justiça,


          

        




        

          	

            e vem para as marchas do povo


          



          	

            tira a venda dos teus olhos


          

        




        

          	

            em luta.


          



          	

            e venha para as fileiras do povo que


          

        




        

          	

            Não te deixes confundir!


          



          	

            luta


          

        




        

          	

            Tu não és o Direito,


          



          	

            por direitos.


          

        




        

          	

            tu não és o Poder Judiciário.


          



          	

            Urgente se faz que tu te libertes


          

        




        

          	

            Tu és plural


          



          	

            das colonialidades


          

        




        

          	

            e tens todos os gêneros possíveis,


          



          	

            e assuma o teu papel enquanto


          

        




        

          	

            todas as cores e todas as raças,


          



          	

            Justiça.


          

        


      

    




    (Maria do Rosário de O. Carneiro)
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    APRESENTAÇÃO DA ORIENTADORA




    Tatiana Ribeiro de Souza5




    Muitas pessoas são atraídas para os cursos de direito porque acreditam que o conhecimento jurídico permitirá a elas defender a justiça, tanto na vida pessoal quanto no trabalho. Para essas pessoas a formação em direito costuma ser decepcionante. A sensação de não se encaixar no perfil produzido pela formação oferecida nas faculdades de direito não é incomum. A linguagem hermética, os trajes excessivamente formais, o mise en scène das carreiras jurídicas e os ambientes pasteurizados se tornam uma grande frustração para quem tem no horizonte um mundo mais justo.




    Essa aparente inexistência de outra forma de produzir o direito faz parte do projeto de modernidade europeia, que tornou seu sistema mundo hegemônico em todos os territórios colonizados ao longo dos últimos 500 anos. Um dos efeitos desse projeto é o domínio que transcende o colonialismo (a administração do outro) e afeta a maneira de estar no mundo, tanto por meio do ser quanto do saber, e que vem sendo chamada de colonialidade.




    A colonialidade do poder, do ser e do saber não se prolongaria no tempo sem as instituições modernas que a reproduzem, incluindo as faculdades de direito e as instituições estatais de justiça. Isso porque, no campo jurídico, a modernidade se caracteriza pelo reconhecimento de uma única fonte de produção do direito, que é o Estado tornando todos os outros regimes jurídicos, dos povos originários e das comunidades tradicionais, subordinados ao seu poder uniformizador por meio do direito estatal. Nesse sentido, o estado, tal como conhecemos hoje, regula a sociedade para assegurar a hegemonia do sistema mundo produzido pela modernidade europeia, acentuando o distanciamento entre os interesses defendidos pelo estado e os interesses populares.




    O livro que vos apresento tem a ousadia de acreditar em um mundo socialmente mais justo e oferecer algumas pistas sobre como construí-lo. Ao propor a formação e a prática do direito para a assessoria jurídica popular, a autora se inscreve no campo da decolonialidade e se soma àquelas e àqueles que lutam para superar a barreira epistemológica que separa o povo do sistema de justiça estatal.




    Este trabalho não proporciona apenas uma reflexão crítica, mas também o compartilhamento de toda uma vida forjada na luta pelos direitos das pessoas historicamente subalternizadas. É nesse sertão que a autora promove o reencontro do leitor com o horizonte de direito transformador.




    Belo Horizonte, primavera de 2020.




    APRESENTAÇÃO DO COORIENTADOR




    Professor José Luiz Quadros de Magalhães6




    O livro de Maria do Rosário de Oliveira Carneiro comunica-se de forma coerente, de várias maneiras, com as/os leitoras/es. A Autora realiza um grande trabalho de coerência com o marco teórico, mostrando com isso, caminhos variados e necessários de rupturas difusas por meio de infiltrações. Explico.




    A escolha pela escrita no feminino permite visibilidade ao gênero e ao sexo feminino, começando a subverter a ordem moderna masculina, presente na gramática. Lembremos que um dos marcos da modernidade é a adoção de uma gramática normativa do castelhano, no nascente Estado moderno espanhol, momento em que, o nascente Estado moderno toma para si a linguagem, criando regras de padronização, limitando o sentido das palavras, condicionando o pensar às gramáticas oficiais, estabelecendo a sintaxe, a ordem e importância das palavras na frase, e, logo, colonizando o nosso saber e nosso ser.




    Maria não se limita simplesmente a uma inversão de um binarismo excludente, uma espécie de modernidade invertida que mantém a lógica binária de subalternização da/o outra/o. Com a infiltração na gramática moderna, binária e machista, Maria do Rosário nos lembra como o idioma nos aprisiona, e de forma sútil e ao mesmo tempo radical nos condiciona, limita, submete como mecanismo eficaz de colonialidade do ser. A infiltração provocativa sutilmente desafiando a gramática, é um primeiro passo para a superação do aprisionamento das pessoas em caixinhas limitadoras da percepção, do sentido, do desejo, do pensar e do agir. A opção pela sútil subversão/inversão do binarismo na gramática, visibiliza o feminino subalternizado na modernidade, ao mesmo tempo que clama pela superação do mesmo binário, que continua opondo uns aos outros, não nos permitindo enxergar a imensa diversidade das possibilidades, dos desejos, dos saberes, que não cabem nas nomeações de pequenas caixinhas que nos limitam. Para além da superação das caixas de gênero binário, a própria superação do binarismo do sexo, ao descobrirmos uma infinita possibilidade de femininos, masculinos e intersexuais, ou ainda, uma diversa intersexualidade.




    A coerência da escrita com a hipótese do trabalho é brilhante, por mostrar as infiltrações possíveis e necessárias. Como se infiltrar na estrutura do estado moderno, no direito moderno padronizador, no processo, uma espécie de “abre-te sésamo”, onde palavras mágicas, ditas no momento certo, podem abrir as portas do Judiciário. Será possível ser decolonial nos tribunais? É possível fazer surgir nas entranhas do direito moderno um direito diverso, pluriepistemológico, pluricultural que abra o caminho para um mundo transcultural? Talvez um mundo onde não precisemos mais do Direito.




    A autora está presente na obra e mais uma vez desafia a arrogante verdade cientifica neutra, imutável, das obras na terceira pessoa. O livro está organizado em cinco capítulos, contando a introdução. No segundo capítulo a Autora se apresenta, mostrando a sua relação histórica com o tema. Neste ponto mais um desafio que Maria apresenta aos limites “modernos” da Academia. Não se trata de uma história com datas e nomes saídos de documentos oficiais. Trata-se de “estória”. E mais uma vez uma infiltração decolonial na ciência moderna. A “história” na perspectiva moderna é algo que se pretende verdade. Imutável. Fatos, causas, efeitos, linearidades, datas, nomes. Maria do Rosário faz “estória”. Contra os gramáticos modernos que se achando os donos das línguas incluem e excluem palavras, a Autora nos lembra das “estórias”, dos diversos olhares, das diversas vidas, perspectivas, percepções; casas e paisagens não tombadas; cenários desaparecidos, objetos esquecidos, lembranças, sentimentos que transformam as pessoas nos encontros, como o encontro de Maria com a teologia da libertação e a advocacia popular, que nos permite hoje, ler este livro e pensar a luta social transformadora também nos espaços institucionais do “estado moderno”.




    A hipótese deste livro é a revelação de como as assessorias jurídicas populares se constroem como um instrumento contra-hegemônico ao mostrar o pluralismo jurídico existente e desafiador do “Direito moderno”, homogeneizador, e da correspondente advocacia tradicional, burocrática, repetitiva, mantenedora de um sistema que se autorreproduz em uma máquina produtora de falsas legitimações. Carimbos.




    A advocacia criativa, infiltrada no sistema, pode transformar, produzindo novos direitos, novos saberes, desocultando as engrenagens do sistema, ajudando de maneira importante os movimentos e organizações populares no processo de transformação radical em um sistema mundo moderno que não se sustenta mais. É óbvio que não há revolução ou transformação radical por meio de processos judiciais, mas é fundamental a luta em todos os espaços, que permita revelar a verdadeira face do sistema mundo moderno, tornando-o tão insustentável para as pessoas como já o é para o real da vida. Mostrar as contradições insuperáveis da justiça com o sistema legal, com quem diz o que é legal, com aqueles que fazem a lei, e com os que interpretam a lei para o caso concreto. Descobrir de onde os legisladores, juízes, promotores e advogados veem mundo e, logo, como eles interpretam as palavras do sistema jurídico, cujos sentidos se encontram congelados nos dicionários, em meio a uma realidade em mutação permanente, e desigualdades e diversidades incontáveis.




    Para realizar o seu objetivo, o livro percorre o conceito de povo e de popular, buscando para o diálogo os referenciais teóricos críticos presentes nas construções argumentativas nas ações das assessorias jurídicos populares. Duas referências críticas fundamentais são abordadas neste momento: o “direito achado na rua” e a “pedagogia do oprimido”, que entre outros movimentos de pensamento, contribuíram na produção de conhecimentos pelas assessorias jurídicas populares.




    O livro nos revela a arte de se advogar na contramão do sistema, mostrando os argumentos, estratégias e possibilidades da advocacia popular. Neste momento é importante dialogar com o pensamento decolonial, os seus diversos autores, e como esse movimento nos chama a atenção para a diversas armadilhas modernas, que, em todo momento nos joga de volta no “pântano moderno”, em todo momento que acreditamos que estamos nos libertando do sistema moderno e sua racionalidade entranhada em nossas percepções. A permanente repetição do mesmo, quando pensamos que estamos radicalmente nos afastando, caímos de novo nos braços da modernidade, e sua racionalidade binária, uniformizadora, linear, individualista e universalista. Este é um cuidado que permanentemente devemos ter quando, de dentro do sistema, procuramos modificá-lo. A “história” moderna é repleta de exemplos de como, sem sentir, repetimos os mesmos erros, acreditando que estamos sendo revolucionários. Muitas vezes, quanto maior a intenção de ruptura, mais conservadores nos mostramos. A imagem que me vem à mente é do livro “Barão de Munchaussen”, onde o barão, atolado em um pântano montado em seu cavalo, sai do pântano puxando o seu próprio cabelo. A armadilhas modernas se apresentam como uma pulsão à repetição, onde somos reféns da racionalidade moderna.




    Neste sentido, o quarto capítulo do livro tem o cuidado de nos apresentar o pensamento decolonial e a colonialidade do “Sistema de Justiça” para posteriormente concluir sobre a “Assessoria Jurídico Popular e Ocupações Urbanas” como modos decoloniais de pensar e de construir um outro Direito, plural, horizontal, popular e diverso.




    Portanto, vamos à leitura do livro!
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    1. INTRODUÇÃO




    A “Assessoria Jurídica Popular no Marco do Pensamento Decolonial: direitos e saberes construídos nas resistências populares” é o tema da presente dissertação. Trata-se de um tema relacionado a práxis da autora no trabalho com o Direito e com as causas populares; um tema que está na luta e na rua, sobre o qual não é possível pesquisar sozinha/o, pois Assessoria Jurídica Popular é trabalho em rede, é trabalho coletivo e é movimento.




    A Assessoria Jurídica Popular (AJP) é o trabalho desenvolvido por advogadas/os populares, estudantes de Direito e professores que assessoram, advogam e realizam formação na perspectiva da educação jurídica popular, dentre outras atividades, junto a movimentos e organizações populares de luta por direitos. Trata-se de uma prática jurídica insurgente, desenvolvida no Brasil a partir da década de 1990, em franco processo de organização até os dias atuais. Optou-se pela expressão “assessoria jurídica popular” e não “advocacia popular” por entender que a assessoria jurídica popular pode ser compreendida de forma mais ampla, abrangendo uma série de ações e atividades, sendo a advocacia popular apenas uma delas.




    Esta dissertação é requisito parcial para a obtenção do título de Mestra pelo Programa de Pós Graduação “Novos Direitos Novos Sujeitos” da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), cujo programa possui a desafiadora proposta de reconhecer “novos sujeitos com o objetivo de garantir direitos aos invisibilizados pela sociedade.”7 A linha de pesquisa em que se deu o presente trabalho é a Linha 2, denominada, “Novos Direitos, Desenvolvimento e Novas Epistemologias,” que visa “desenvolver novas epistemologias para o reconhecimento de direitos por meio de releituras de institutos tradicionais, bem como o estudo de novos direitos dos sujeitos invisibilizados e ocultados”8.




    O tema desse trabalho encontrou eco na proposta de Mestrado da UFOP e, sobretudo, no que pretende a linha 2 desse Programa. Espera-se que a presente pesquisa possa contribuir com o Programa de Pós-Graduação em Direito desta universidade, bem como ser instrumento de luta e de visibilidade para as pessoas invisibilizadas.




    1.1. Objetivo, problema e organização do trabalho




    Tendo como marco teórico o Pensamento Decolonial, o objetivo proposto no presente trabalho é identificar se a AJP pode ser considerada um modo decolonial de pensar e de construir o Direito. Parte-se da hipótese de que a AJP se constrói como um instrumento contra-hegemônico que afirma o Pluralismo Jurídico e é um contraponto ao Direito e à advocacia convencionais, propondo-se à construção de novos direitos e novos conhecimentos jurídicos, bem como dar visibilidade às pessoas invisibilizadas, apoiando, assessorando e fortalecendo as lutas por direitos dos movimentos e organizações populares. Diante disso, o problema a ser respondido é se e como a AJP pode ser considerada uma expressão do Pensamento Decolonial ou um modo decolonial de pensar e de construir o Direito.




    O trabalho está organizado em cinco capítulos, contando o primeiro a partir da introdução. O segundo capítulo trata da relação da pesquisadora com o tema da dissertação, retomando suas origens nordestinas, da Região do Sisal no Estado da Bahia. Aborda-se neste segundo capítulo o processo de colonização nessa região da Bahia, as resistências populares daquele território e os direitos e saberes construídos nesses processos para concluir falando do encontro com a Teologia da Libertação e com a advocacia popular.




    No terceiro capítulo, busca-se construir o atual estado da arte da AJP, levando em consideração o conceito de povo e de popular, os referenciais teóricos de perspectiva crítica que sempre estiveram e estão presentes na atuação da AJP, como, por exemplo, O Direito Achado na Rua e a Pedagogia do Oprimido, mas também os conhecimentos produzidos acerca da AJP, citando os principais autores que sobre ela produziram conhecimentos e a forma de organização e de atuação da AJP no Brasil, exemplificando com as experiências da Associação de Advogados e Advogadas dos Trabalhadores Rurais da Bahia (AATR) e da Rede Nacional de Advogadas/os Populares (RENAP).




    No quarto capítulo, procura-se aprofundar a perspectiva teórica do Pensamento Decolonial e algumas de suas dimensões, aborda-se sua insurgência contra as opressões das colonialidades atuais, com destaque para a colonialidade do Sistema de Justiça, precisamente por meio do Poder Judiciário. Para tanto, aprofundam-se os conceitos de colonialidade e decolonialidade, discorre-se sobre o Pensamento Decolonial e apresenta algumas de suas dimensões.




    Assessoria Jurídica Popular e Ocupações Urbanas como modos decoloniais de pensar e de construir o Direito é tema do quinto e último capítulo. Neste busca-se responder à questão: “Por que as pessoas ocupam” e apresentam-se as narrativas de uma luta onde o povo “construiu sua própria sentença” considerando a história de luta da Ocupação Comunidade Dandara, em Belo Horizonte, Minas Gerais, território em que a autora deste trabalho atuou como advogada popular exercendo a AJP, juntamente com outros advogados populares. Apresentam-se as disputas jurídicas nos processos judiciais que envolviam a comunidade e as estratégias jurídico-políticas utilizadas para impedir o despejo. Ao final do capítulo, faz-se uma crítica ao papel do governo com a desapropriação dos terrenos, sem a participação da comunidade, mostrando o limite da Constituição de 1988 e do ordenamento jurídico brasileiro com o instituto de desapropriação que pode representar uma premiação aos descumpridores da função social da propriedade.




    1.2. A linguagem no percurso metodológico




    No que se refere à metodologia, busca-se a desafiante coerência da escrita com a perspectiva crítica a que se propõe este trabalho e, como forma de insurgir contra a colonialidade e o machismo da linguagem, escreve-se desconstruindo a perspectiva androcêntrica9, tão opressora e arraigada na linguagem, sobretudo no Direito e na advocacia, o que também é luta constante da advocacia popular, como forma de superação das violências produzidas pelo patriarcado. Opta-se por escrever dando visibilidade ao gênero feminino, usando as palavras femininas seguidas de “barra” e incluindo o masculino, ou seja, “a/o”. Isso sem pretender, de modo algum, reforçar o binarismo excludente ou construir o preconceito inverso. É nesse sentido que Silvia Federici, referindo-se à sua obra acadêmica, afirma ter confirmado que “o olhar sobre a história por um ponto de vista feminino, implica uma redefinição fundamental das categorias históricas aceitas e uma visibilização das estruturas ocultas de dominação e exploração” (FEDERICI, 2017, p. 29).




    Essa história, sempre contada sob a perspectiva dos “vencedores” europeus, homens brancos, heterossexuais, cristãos, pertencentes às classes dominantes, ocultou uma diversidade infinita de outras perspectivas existentes, simplesmente por serem classificadas pelos vencedores como subalternas e inferiores. Como sinal de ruptura e denúncia desse sistema opressor que, dentre os ocultamentos, tentou encobrir também as mulheres, busca-se, com este trabalho, somar-se às distintas formas de lutas pelos desocultamentos.




    Nesse sentido, busca-se construir um trabalho, com um olhar que considere o ponto de vista feminino sobre o objeto da pesquisa, na tentativa de redefinir as categorias históricas impostas e/ou naturalizadas e de denunciar as estruturas ocultas de dominação e exploração, bem como dar visibilidade às historicamente ocultadas, tendo como referência a AJP, que existe em função das pessoas injustiçadas e de suas lutas por justiça social.




    Entende-se que o machismo é uma violência contra as mulheres, mas também é desumanizador para os homens e para todas as pessoas nos seus mais diversos gêneros e orientações sexuais. O que se defende aqui é uma sociedade construída na pluralidade do ser e do conviver no mundo, primando pela complementariedade na diversidade. Nas expressões do professor José Juiz Quadros de Magalhães,




    acabamos com a possibilidade de aprendermos com a enorme diversidade que é ocultada sob o título de “perdedores”. Não pode haver cultura vencedora, nem sistema econômico (economia gera cultura) vencedor e, é claro, não pode haver uma filosofia ou uma epistemologia vencedora. Assim todos perdemos, e muito, pois perdemos a diversidade, a possibilidade de ver mais, compreender mais, a partir de um sistema que possibilite a percepção de complementariedade presente na diversidade e sistematicamente negada pela modernidade




    (MAGALHÃES, 2012, p. 127).




    No cenário moderno, o feminino e todas as demais identidades de gêneros construídas e em construção foram categorizadas como “perdedoras/es”. Mais que isso, foram violentadas e ocultadas em nome de uma modernidade e de uma cultura hegemônica que se pretendeu vencedora.




    A forma de utilização da linguagem neste trabalho pretende, de algum modo, dar visibilidade ao gênero feminino e aos ocultados e oprimidos no curso da história, além de querer ser a continuidade de um compromisso de luta na defesa da diversidade. O mundo jurídico das doutrinas, das jurisprudências, dos fóruns, tribunais, das escolas de Direito e da Ordem, que ainda continua sendo “dos advogados10” do Brasil, são espaços onde cada vez mais as mulheres acessam, mas em condições ainda de desigualdades e de discriminação. Quando se trata da mulher negra, quilombola, indígena, lésbica, transexual, etc., essa desigualdade e esse preconceito tendem a ser maiores. Isso se verifica, a título de exemplo, nas palavras da advogada popular Vera Lúcia Santana Araújo, em entrevista concedida à Revista Insurgência, do Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais (IPDMS):




    Para nós, profissionais do Direito que somos e, também, militantes de organizações do movimento negro e de organizações feministas, não é a dor da perda de uma causa ou de um processo; é a dor da perda da causa de vida que a gente abraçou. Eu não abracei o Direito para ser uma advogada a mais inscrita na OAB-DF. O Direito é meu instrumento de luta e de transformação social também, por mais que eu, naturalmente, reconheça os limites do Direito como tal e como força transformadora. Então, é muito interessante debruçar-nos, coletivamente, sobre reflexões acerca de quão distante ainda estamos do fortalecimento de uma advocacia feminista, a despeito da nossa forte presença quantitativa hoje nas profissões jurídicas (ARAÚJO, 2017, p. 14).




    O ser e o atuar das mulheres advogadas populares em tais espaços representam, mais que o exercício de uma profissão, parte da ampla luta por outro Direito, por novos direitos, por novas epistemologias jurídicas, por outro Sistema de Justiça, por novos espaços de representações, por uma sociedade sem machismo e sem qualquer forma de subalternização.




    1.3. O percurso metodológico




    O percurso metodológico do presente trabalho apresenta-se como um desafio, tendo em vista a perspectiva contra-hegemônica do seu marco teórico e sua vertente crítica. O Pensamento Decolonial propõe a ruptura com a hegemonia do saber e defende o diálogo com a diversidade e a pluralidade de saberes.




    Percebe-se que a proposta teórica do pensamento decolonial, como vertente da teoria crítica, pressupõe pluralidade, transdisciplinaridade, diálogo com os múltiplos métodos e saberes críticos, entendendo por teoria crítica “toda teoria que não reduz a realidade ao que existe. A realidade, qualquer que seja o modo como é concebida, é considerada pela teoria crítica como um campo de possibilidades” (SANTOS, 2002, p. 23).




    Assim, este trabalho apresenta-se como uma pesquisa transdisciplinar, o que não se confunde com a pluridisciplinaridade e nem com a interdisciplinaridade, embora estas dialoguem entre si. Para melhor elucidar essas diferenças, recorre-se ao Manifesto da Transdisciplinaridade de Bassarab Nicolescu, que sobre a pluridisciplinaridade ensina que esta




    diz respeito ao estudo de um objeto de uma mesma e única disciplina por várias disciplinas ao mesmo tempo. Por exemplo, um quadro de Giotto pode ser estudado pela ótica da história da arte, em conjunto com a da física, da química, da história das religiões [...] A pesquisa pluridisciplinar traz um algo a mais à disciplina em questão (a história da arte), porém este ‘algo mais’ está a serviço apenas desta mesma disciplina. A abordagem pluridisciplinar ultrapassa as disciplinas, mas sua finalidade continua inscrita na estrutura da pesquisa disciplinar (NICOLESCU, 1999, p.52).




    No que se refere à interdisciplinaridade, Nicolescu afirma que esta, diferente da pluridisciplinariedade, diz respeito à transferência de métodos de uma disciplina para outra e distingue três graus de interdisciplinariedade:




    a) um grau de aplicação. Por exemplo, os métodos da física nuclear transferidos para a medicina levam ao aparecimento de novos tratamentos para o câncer; b) um grau epistemológico. Por exemplo, a transferência de métodos da lógica formal para o campo do direito produz análises interessantes na epistemologia do direito; c) um grau de geração de novas disciplinas. Por exemplo, a transferência dos métodos da matemática para o campo da física gerou a física-matemática; os da física de partículas para a astrofísica, a cosmologia quântica [...] Como a pluridisciplinaridade, a interdisciplinaridade ultrapassa as disciplinas, mas sua finalidade também permanece inscrita na pesquisa disciplinar (NICOLESCU, 1999, p.52).




    Já a transdisciplinaridade tem como objetivo a compreensão do mundo presente e a unidade do conhecimento. “Como o prefixo ‘trans’ indica, [transdisciplinaridade] diz respeito àquilo que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, através das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina” (NICOLESCU, 1999, p.53).




    Para a transdisciplinaridade “o espaço entre as disciplinas, e além delas, está cheio de potencialidades”, o que cria seu interesse pela dinâmica gerada pela ação de vários níveis de realidade ao mesmo tempo (Cf. NICOLESCU, 1999, p.53). Referindo-se à transdisciplinaridade como método, Tatiana Ribeiro afirma que




    a descontinuidade, como um conceito da física quântica, refere-se à inexistência de objetos, átomos, moléculas, partículas ou qualquer outra coisa entre dois pontos, onde existe apenas o ‘nada’. De acordo com o pensamento habitual, do mundo macrofísico, se objetos em interação se afastam, interagem cada vez menos. Ao contrário, no mundo quântico, as entidades continuam a interagir, qualquer que seja seu afastamento (SOUZA, 2013, p. 28).




    A interação de entidades, pessoas, disciplinas, saberes e conhecimentos é uma ação importante para a transdisciplinaridade. Esta representa uma ruptura com a fragmentação do conhecimento e se apresenta aberta na medida em que “ultrapassa o campo das ciências exatas devido ao seu diálogo e sua reconciliação, não apenas com as ciências humanas, mas também com a arte, a literatura, a poesia e a experiência anterior” (NICOLESCU, 1999, p.163). Uma proposta que tem muito a ver com o que propõe o Pensamento Decolonial ao afirmar a necessária ruptura com o saber que se pretende único, hegemônico e universal e o diálogo com a pluralidade de saberes, ou seja, o pluralismo epistemológico, mas também o jurídico.




    Por ser a transdisciplinaridade complementar à abordagem disciplinar, fazendo emergir do confronto das disciplinas novos dados que se articulam entre si, ela oferece uma nova visão de natureza e da realidade. Por não buscar “o domínio de várias disciplinas, mas a abertura de todas elas àquilo que as atravessa e as ultrapassa” (NICOLESCU, 1999, p.162-163), incluindo saberes populares construídos fora das disciplinas, é que se adota a transdisciplinaridade como método para o presente trabalho. Nesse sentido, métodos de perspectiva crítica, como a investigação decolonial, a pesquisa participativa/pesquisa-ação, e a pesquisa indisciplinada fizeram parte do processo metodológico utilizado no presente trabalho pela articulação e diálogo que possuem entre si, com o tema e objetivo deste trabalho.




    Em “Repensando a Pesquisa Jurídica”, ao tratar da mudança de rumos na concepção da pesquisa, a professora Miracy Gustin alerta para a importância da transdisciplinaridade na pesquisa, explicando que




    a realidade, cada vez mais complexa, é problematizada e experimenta-se a institucionalização da pesquisa. O enfoque metodológico deixa de ser monológico e, no primeiro momento, assume uma vertente da multidisciplinaridade, ou seja, da cooperação teórica entre campos do conhecimento antes distanciados. Passa-se, daí, não mais, somente, para a cooperação, mas para a coordenação de disciplinas conexas ou para a interdisciplinaridade. Atualmente a transdisciplinaridade ou a produção de uma teoria única a partir de campos de conhecimento antes compreendidos como autônomos é a tendência metodológica que emerge com maior força (MIRACY GUSTIN, 2010, p. 8).




    Gustin fala de uma razão metodológica comunicacional: “Aquela que promove a inclusão de um sujeito emancipado que se insere socialmente por meio de múltiplas formas de participação nas esferas públicas e privadas de tomada de decisão” (GUSTIN, 2010, p. 17). Nessas estão inseridas as novas vertentes metodológicas da Ciência do Direito e da Sociologia Jurídica em que o objetivo do Direito passa a ser uma variável dependente e a relação jurídica, um fenômeno social. Observa Miracy Gustin que




    a problematização da realidade jurídica brasileira deve representar um movimento objetivo em favor da coordenação de disciplinas conexas ao campo jurídico na produção de teorias estruturadas a partir de uma linguagem comum e segundo marcos teóricos convergentes (GUSTIN, 2010, p. 10).




    Em “A investigação decolonial e seus limites”11, Juan Pablo Puentes levanta questões como: “Tem algum sentido pensar uma metodologia decolonial? Como prescrever procedimentos de investigação que sejam decoloniais?” (PUENTES, 2014, p. 1). Respondendo a essas interrogações, Puentes afirma que




    toda investigação empírica em Ciências Sociais será decolonial se e somente se, ela tende a estabelecer uma interculturalidade estendida. Esta última, em vez de dirigir-se desde o Estado até os povos originários/indígenas e afrodescendentes, se direciona desde aqueles até o Estado e a sociedade civil. Se algum grupo ou ator, necessita de interculturalidade, não são os povos indígenas/originários e afrodescendentes, senão os Estados e a sociedade em geral, pois os integrantes dos povos indígenas/originários e afrodescendentes tiveram que interculturalizar-se forçadamente como meio de subsistência (PUENTES, 2014, p. 5)12.




    É nesse sentido que se encontram os desafios para uma pesquisa decolonial, pois isto supõe ruptura com os métodos hegemônicos e a busca por outros caminhos metodológicos que sejam capazes de dialogar com os demais já existentes, deixando-se multiculturalizar na produção dos resultados propostos pela investigação, levando em consideração, inclusive, a possibilidade de apresentar-se como uma metodologia indisciplinada por não seguir à risca as regras disciplinadas pelos métodos tidos como oficiais.




    Isso se dá no presente trabalho. A realização de uma pesquisa sobre AJP no marco do Pensamento Decolonial, buscando os saberes e direitos construídos nas resistências populares levou também ao diálogo com uma metodologia indisciplinada, como concebida por Haber, ao afirmar que




    investigação é seguir as pegadas. Investigação indisciplinada é seguir o negativo das pegadas que persistem ainda que não estando, é escutar o não dito das palavras. Metodologia disciplinada é seguir a sequência protocolizada de ações para alcançar um conhecimento, traz o caminho que há de seguir. Não metodologia é seguir todas aquelas possibilidades que o caminhar esquece, que o protocolo obstrui, que o método reprime. É conhecimento em mudança (HABER, 2011, p. 29).13




    A metodologia utilizada neste trabalho dialoga com a investigação indisciplinada, por ser uma tentativa de escutar o não dito das palavras: “Uma conversação com os sujeitos subalternos, ou com o lado subalterno dos sujeitos [...] uma conversação com movimentos sociais e comunidades locais”14 (HABER, p. 30).




    Essa pesquisa indisciplinada, por sua vez, comunica-se com a metodologia da Pesquisa-Ação, compreendida como uma das modalidades da Pesquisa Participativa. Como afirma João Bosco Guedes Pinto,




    a pesquisa participativa em geral, e a pesquisa-ação como uma modalidade daquela, leva-nos, forçosamente, a tratar da pesquisa e da participação. [...] A pesquisa participativa se inscreve, por assim dizer, em um amplo movimento, nas ciências latino-americanas, de reação e recusa ao predomínio esterilizante do positivismo empirista da prática das ciências sociais. Tendo como perspectiva epistemológica não conceber a verdade como preexistente nos fatos (dados) sociais, a verdade se constrói a partir de aproximações sucessivas ao objeto investigado. Nesta perspectiva o que se busca é a compreensão dos fatos sociais [...] o que não significa eliminar a exigência de rigor lógico, de formulação teórica adequada ou de vigilância epistemológica no processo de produção de conhecimentos (PINTO, 2014, p. 132-133).




    É importante, nesse processo, que a pesquisa participante, “como uma alternativa solidária de criação de conhecimento social, se inscreve e participa de processos relevantes de uma ação social transformadora de vocação popular e emancipatória” (BRANDÃO, 2006, p. 32), como objetiva o presente trabalho.




    Portanto, trata-se de uma pesquisa em Direito, mas transdisciplinar. Objetiva a compreensão da realidade pesquisada por meio da unidade de conhecimentos e da busca pelos saberes que estão ao mesmo tempo entre as diferentes disciplinas e além delas, como os saberes populares em suas distintas formas de manifestação. No Direito o presente trabalho dialoga com o Direito Constitucional, a Sociologia Jurídica e os Direitos Humanos.




    Observa-se uma convergência entre as construções da pesquisa participante na América Latina na década de 1990 e as construções da AJP no Brasil, seu método de trabalho e sua proposta, particularmente no que se refere ao objetivo de colocar o Direito e o conhecimento a serviço dos interesses populares para a transformação da sociedade em geral.




    Compreendendo Metodologia como “o conjunto de procedimentos e instrumentos que permitem a aproximação da realidade” e o “método como a complexa trama composta da finalidade e dos objetivos, da realidade e do objeto, dos sujeitos, do tempo e do espaço”, o método deste trabalho foi “reconfigurando-se constantemente no diálogo com/entre esses fatores” (STRECK, 2006, p. 273-274).




    Optou-se por não realizar entrevistas. Percebe-se que é próprio dos coletivos e redes de AJP e dos movimentos sociais populares a prática de se comunicar com a sociedade por meio de notas, cartas, boletins, manifestos e outras formas alternativas de comunicação. Essa prática é percebida mesmo antes do avanço das mídias digitais e da internet. As experiências de elaboração de cadernos alternativos, de cartilhas, de notas à sociedade, boletins, jornais populares, cartas, petições coletivas, etc., sempre estiveram presentes nas organizações de AJP e nos movimentos populares. Decidiu-se, portanto, investigar esses materiais produzidos pela AJP e movimentos sociais.




    Essa forma de linguagem escrita, típica das organizações de AJP, visa dar publicidade às suas ações, na tentativa de se fazer ouvir, mas também de denunciar violações de direitos e de mostrar ‘o outro lado da notícia’ ou ‘a sua versão da notícia’, o que é próprio da trajetória dos movimentos sociais e coletivos populares no Brasil, e das organizações de AJP. Em sua grande maioria, essas publicações são realizadas na internet, em blogs, sítios, canais do youtube, redes virtuais ou outras formas alternativas de microcomunicação. Recorreu-se a esses espaços, bem como à investigação em livros, artigos, teses, dissertações, documentos, cadernos, notas, vídeos, petições, manifestos, relatórios de reuniões, documentos socializados por e-mail, imagens, fotos, poesias, músicas populares, etc.,




    Utilizou-se também de pesquisa bibliográfica e documental, dando prioridade às/aos autoras/es latino-americanas/os, bem como pensadoras/es decoloniais de outros países, mesmo as/os da Europa, por entender que o pensamento decolonial não se limita ao território geográfico.




    A conjuntura política, jurídica, econômica e social em que se deu o presente trabalho também foi escutada. Vive-se no Brasil, desde 2016, uma série de retrocessos e perdas de direitos, como o desmonte da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), eufemisticamente chamado de reforma trabalhista, mas que foi a derrubada das proteções mínimas asseguradas às/os trabalhadoras/es; o congelamento, por vinte anos, dos gastos públicos com políticas de saúde e de educação; a intensificação da criminalização da pobreza, dos movimentos sociais populares e das/os defensoras/es de direitos humanos etc.




    É, contudo, nesse contexto, que forças de resistência se rearticulam e, além dos movimentos sociais e coletivos já existentes, outros se formaram, sobretudo no campo do Direito, como se pode citar, por exemplo, a construção da Associação Brasileira de Juristas pela Democracia (ABJD),15 fundada durante um seminário realizado nos dias 24, 25 e 26 de maio de 2018 na cidade do Rio de Janeiro, reunindo advogadas/os públicas/os e privadas/os, representantes da Magistratura, Ministério Público, Defensoria Pública, professoras/es, estudantes de Direito, delegadas/os e bacharéis, assumindo o esforço e o desafio de contribuir para impedir novos retrocessos nos direitos do povo e fortalecer as lutas populares para avançar na conquista de direitos e garantias.




    Nessa conjuntura também, a Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares (RENAP), realizou dois encontros nacionais: em 2017, na cidade de Belo Horizonte, MG., o seu XXII Encontro Nacional, com o tema “Nenhum Direito a Menos” e, em 2018, o XXIII Encontro Nacional, em Caruaru, PE, com o objetivo de discutir, planejar e trocar experiências acerca de estratégias para resistência à perda de direitos, reunindo mais de cem advogadas e advogados populares de todo o Brasil. Em 2017 a RENAP realizou também, em Brasília, com dezenas de representações de movimentos sociais do campo e da cidade e reafirmou seu compromisso com movimentos sociais de lutas classistas, antirracistas e antipatriarcais, “com o convite para “seguir, juntos, construindo a rede e as ações conjuntas pela transformação da sociedade” (RENAP, 11/05/2018),16 o que também foi confirmado no XXIII Encontro Nacional da RENAP, realizado em novembro de 2018, em Caruaru, no Estado de Pernambuco.




    




    

      

        7 Conferir em: < http://novosdireitos.ufop.br/area-de-concentracao/>. Acesso em 29/12/18.


      




      

        8 Conferir em: < http://novosdireitos.ufop.br/linhas-de-pesquisa/>. Acesso em 29/12/18.


      




      

        9 Tendência quase universal de se reduzir a raça humana ao termo “o homem.” (Dicionário Informal). Disponível em: <https://www.dicionarioinformal.com.br/androc%EAntrico/> . Acesso em 25/04/2018.


      




      

        10 Ainda não se modificou a linguagem no nome da Ordem dos Advogados de Brasil para incluir milhares de mulheres advogadas que constroem a advocacia no Brasil e, como todos os homens, pagam anuidade, bem como, não é comum, na história da OAB, a cadeira de presidente sendo assumida por mulheres.


      




      

        11 “La investigación Decolonial y sus límites.”


      




      

        12 “Toda investigación empírica en ciencias sociales será decolonial si y sólo si, ella tiende a establecer una interculturalidad extendida. Esta última, en vez de dirigirse desde el Estado hacia los pueblos originarios/indígenas y afrodescendientes, se direcciona desde aquellos hacia el Estado y la sociedad civil. Si algún grupo o actor, necessita de interculturalidad, no son los pueblos indígenas/originarios, sino los Estados y la sociedad en general, siendo que los integrantes de los pueblos indígenas/originarios y afrodescendientes tuvieron que interculturalizarse forzadamente como medio de subsistencia” (PUENTES, 2014, p. 5).


      




      

        13 “investigación es seguir las huellas. Investigación indisciplinada es seguir en negativo de las huellas que persisten aún no estando, es escuchar lo no dicho de las palabras. Metodologia disciplinada es seguir la secuencia protocolizada de acciones para alcanzar un conocimiento, traze el camino que se ha de seguir. Nometodología es seguir todas aquellas posibilidades que el camino olvida, que el protocolo obstruye, que el método reprime. Es conocimiento en mudanza” (HABER, 2011, p. 29).


      




      

        14 “Una conversación con los sujetos subalternos, o con lo lado subalterno de los sujetos [...] una conversación con movimientos sociales y comunidades locales” (HABER, p. 30).


      




      

        15 Disponível em: <http://www.abjd.com.br/p/carta-de-principios-da-associacao.html> . Acesso em 30/5/2018.


      




      

        16 Disponível em: <https://www.renap.org.br/blog/carta-pol%C3%ADtica-do-encontro-de-articula%C3%A7%C3%A3> Acesso em 30/6/18.
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